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Diretrizes para indicação e reposição de cadeira de rodas, banho, adequação 

postural e almofada 

A Rede de Cuidados à Pessoa com DeficiênciaI, conforme Ministério da Saúde 

(2012) tem como uma das diretrizes o fornecimento de OPMs (órteses/ próteses e meios 

auxiliares de locomoção)II, sendo este um processo dinâmico, que requer o 

envolvimento, compromisso e integração contínua de terapeutas, assim como de 

gestores, usuários e das próprias famílias.  

De forma a contribuir com a organização dos serviços, capacitação dos 

profissionais e consolidação deste processo, é necessário a construção de diretrizes 

técnicas. 

O presente documento partiu de reuniões de um grupo técnico formado por 

terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas da rede de assistência do município de São 

Paulo e de suas vivências no pólos de dispensação de cadeira de rodas adaptadas já 

realizados, além de referenciado pelo SIGTAP (Sistema de Gerenciamento da Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS) III e Portaria do Ministério da Saúde n.o. 

1272 de 25 de junho de 2013IV. 

As diretrizes aqui colocadas deverão ser atualizadas de forma contínua, 

incorporando sugestões das CRS/STS (Coordenadorias/ Supervisões) e dos serviços, 

resultantes da experiência e acompanhamento técnico das ações realizadas. 

O principal objetivo deste documento é orientar a indicação, prescrição e a 

reposição dos equipamentos. Os critérios utilizados para nortear este documento estão 

relacionados a um conjunto de informações: idade do paciente, CID-10V(Classificação 

Internacional de Doenças), funcionalidade, mobilidade urbana e uso efetivo da cadeira 

de rodas. Dados estes pré-estabelecidos na Portaria do Ministério da Saúde no. 1272 de 

25 de junho de 2013IV e atualizados na Portaria do Ministério da Saúde nº 695 de 1º de 

Abril de 2022 XI. 

Neste documento consta:  

✓ Fluxo e diretrizes para dispensação de cadeiras de rodas, cadeiras de 

banho, adequação postural; 

✓ Fluxo e diretrizes para dispensação de almofadas; 

✓ Critérios para reposição dos equipamentos. 



    

 

 
Fluxo para dispensação de cadeira de rodas, banho e adequação postural: 
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✓ É imprescindível envolver a pessoa com deficiência e a família no processo de 

avaliação, prescrição, prova e entrega da OPM, ouvir a demanda, necessidades, 

dificuldades e expectativas do usuário; 

✓ É de responsabilidade do serviço verificar se o usuário possui mais de um cartão 

SUS e em caso positivo deve-se consultar todos os cartões ativos a fim de 

identificar se há solicitações de OPM em mais de um. Sempre que necessário o 

serviço deve solicitar a sua regulação a unificação dos cartões; 

✓  É de responsabilidade do serviço consultar o SIGA para verificar se o usuário já 

tem APAC solicitada, autorizada ou realizada por outro serviço recentemente. 

Esta consulta deve ser feita através do SIGA – agenda – acompanhamento – 

paciente – avaliador de OPM ortopédica – deve-se apagar a data inicial de 

solicitação – consultar; 

✓ A aquisição dos dispositivos que não são referenciados aos pólos deve ser 

efetuada dentro do ano vigente respeitando o contrato estabelecido (exceto os 

casos nos quais os usuários foram avaliados após o encerramento do contrato 

anual). Além disso, é atribuição do serviço monitorar constantemente sua fila de 

espera, acompanhando as solicitações inseridas no SIGA.  

✓ É de responsabilidade do terapeuta realizar corretamente a avaliação e preencher 

fidedignamente todos os dados das fichas de avaliação, prescrição e termo de 

recebimento, descritos no Documento Norteador, atualizado em 2022, cujo 

acesso se encontra através do link 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/Diretrizes_Organiz

acao_Acoes_Reabilitacao_Rede_Cuidados_Pessoa_Deficiencia.pdf. Em caso de 

dúvidas técnicas e que não consigam ser sanadas em equipe, a AT se coloca à 

disposição para auxiliar.  

✓ A avaliação e o termo de recebimento deverão ser assinados pelo usuário/ 

responsável e pelo profissional. 

 

 

 

 

 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.prefeitura.sp.gov.br%2Fcidade%2Fsecretarias%2Fupload%2Fsaude%2FDiretrizes_Organizacao_Acoes_Reabilitacao_Rede_Cuidados_Pessoa_Deficiencia.pdf&data=05%7C01%7Capdimberio%40PREFEITURA.SP.GOV.BR%7C13349606d9c74927496808dacd75e0dc%7Cf398df9cfd0c4829a003c770a1c4a063%7C0%7C0%7C638048203422325345%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=ir7Kq9Ht%2F4Yu8rDuV2OW2TbuufIuSBiaCEmT5ki%2BTiA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.prefeitura.sp.gov.br%2Fcidade%2Fsecretarias%2Fupload%2Fsaude%2FDiretrizes_Organizacao_Acoes_Reabilitacao_Rede_Cuidados_Pessoa_Deficiencia.pdf&data=05%7C01%7Capdimberio%40PREFEITURA.SP.GOV.BR%7C13349606d9c74927496808dacd75e0dc%7Cf398df9cfd0c4829a003c770a1c4a063%7C0%7C0%7C638048203422325345%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=ir7Kq9Ht%2F4Yu8rDuV2OW2TbuufIuSBiaCEmT5ki%2BTiA%3D&reserved=0


    

 

 
Critérios para indicação de cadeira de rodas (CR): 

Baseado nas recomendações da Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias no SUS (CONITEC; 2013)VI  e critérios mencionados no SIGTAP. 

Deve-se relacionar a base etiológica do usuário à sua capacidade funcional, 

contexto de desempenho, atividade e participação VII. Além disso, é fundamental 

considerar a expectativa do usuário e família/cuidador, acessibilidade e outros fatores 

relevantes para o uso do equipamento.   

A avaliação e prescrição deverá ser realizada por profissionais capacitados. 

Alguns pontos requerem atenção especial no momento de definir o melhor dispositivo e 

suas dimensões, sendo eles: 

✓ Para cadeiras infantis, considerar a medida de fossa poplítea ao pé de no máximo 

35cm. Medidas superiores a esta podem requerer uma cadeira com aro superior a 

20 por conta da altura do apoio de pé; 

✓ Para pacientes ativos que irão realizar a autopropulsão de forma eficaz deve-se 

priorizar a medida da altura do encosto abaixo do ângulo inferior da escápula;   

✓ Quando o usuário necessitar de almofadas específicas, não esquecer de 

considerar a altura da mesma na prescrição da altura do encosto;  

✓ Se atentar às medidas corretas dos equipamentos, pois poderão ocasionar pontos 

de pressão. 

Cadeira de rodas padrão adulto / infantil (07.01.01.002-9): 

✓ Seguir os CIDs relacionados no SIGTAP, considerando estrutura etiológica de 

diagnósticos de doenças, distúrbios ou outras condições de saúde e prognóstico 

da doença; 

Cadeira de rodas tetra adulto / infantil (07.01.01.004-5): 

✓ Seguir os CIDs relacionados no SIGTAP, considerando estrutura etiológica de 

diagnósticos de doenças, distúrbios ou outras condições de saúde e prognóstico 

da doença; 

 

 



    

 

 
Cadeira tetra com tilt móvel (07.01.01.004-5): 

✓ Este modelo de cadeira não permite a autopropulsão, desta forma, a medida não 

precisa ser exata às medidas do paciente; 

✓ Indicado para pacientes com maior comprometimento motor, como instabilidade 

de controle cervical; e pode estar associado a outros fatores clínicos funcionais; 

✓ Levar em consideração o prognóstico da doença; 

✓ Levar em consideração que habitualmente é uma cadeira de rodas que precisará 

de adequação postural. 

Cadeira de rodas acima de 90Kg (07.01.01.021-5): 

✓ Seguir os CIDs relacionados no SIGTAP, considerando estrutura etiológica de 

diagnósticos de doenças, distúrbios ou outras condições de saúde; prognóstico da 

doença; 

✓ Idade mínima 11 anos; 

✓ Levar em consideração a largura total da cadeira de rodas, representada pela 

largura do assento mais 20 cm (exemplo, considerar o tamanho de 68 cm para 

uma cadeira de 48 cm de assento). Desta forma, verificar acessibilidade da casa e 

outros ambientes que o usuário irá frequentar. Evoluir em prontuário que as 

informações referentes ao tamanho da cadeira de rodas foram dadas ao paciente e 

que o mesmo está de acordo. 

Cadeira de rodas monobloco (07.01.01.020-7): 

✓ Seguir os CIDs relacionados no SIGTAP, considerando estrutura etiológica de 

diagnósticos de doenças, distúrbios ou outras condições de saúde; prognóstico da 

doença; 

✓ Usuários ativos, com autopropulsão; 

✓ Idade mínima 11 anos e máxima 50 anos; 

✓ Caso seja a primeira cadeira monobloco do usuário, avaliar se há necessidade 

da prescrição de rodas antitombo; 

✓ A maioria dos apoios de pé da cadeira monobloco são fixos, ou seja, não são 

removíveis e nem rebatíveis, o que pode necessitar treino para a realização de 

transferências. Avaliar a necessidade de prescrição de tábua para transferência;  



    

 

 
✓ Preferencialmente, deverá ser realizado teste da cadeira pelo usuário 

acompanhado pelo terapeuta responsável, antes da prescrição para avaliar os 

critérios acima. 

Cadeira de rodas motorizada (07.01.01.022-3): 

✓ Seguir os CIDs relacionados no SIGTAP, considerando estrutura etiológica de 

diagnósticos de doenças, distúrbios ou outras condições de saúde; prognóstico da 

doença; 

✓ Idade mínima 12 anos; 

✓ Conforme descrição da CONITEC (2013)VI avaliar o usuário quanto aos 

seguintes aspectos: noção espacial, noção de segurança, compreensão preservada, 

direcionamento, lateralidade, planejamento, atenção, acuidade visual e auditiva; 

✓ Considerar o ambiente onde a cadeira será utilizada, analisando os aspectos de 

acessibilidade, deslocamentos na residência e comunidade, dentre outros; 

✓ Preferencialmente, deverá ser realizado teste da cadeira pelo usuário 

acompanhado pelo terapeuta responsável, antes da prescrição para avaliar os 

critérios acima. 

✓ A troca de baterias não é critério para aquisição de nova cadeira de rodas 

motorizada. Reforçar a indicação de recarga das baterias conforme o fornecedor. 

✓ Avaliar o melhor posicionamento do joystick para potencializar a funcionalidade 

do usuário. 

✓ Embora a tabela apresente uma ampliação dos CID’s contemplados, é 

FUNDAMENTAL a avaliação criteriosa dos itens acima descritos, levando em 

consideração a funcionalidade, as expectativas do usuário com o uso do 

equipamento e que tanto o paciente quanto a família tenham total conhecimento 

sobre as características do dispositivo, tais como, peso total da cadeira de rodas, 

especificidades no processo de montagem e desmontagem, dentre outros, 

evitando assim, prescrições não condizentes à real necessidade do usuário.  

Vale ressaltar que o objetivo principal para a prescrição deste modelo é 

proporcionar maior independência funcional para os usuários que não 

conseguem realizar a autopropulsão da cadeira manual, além de ampliar a 

possibilidade de integração social nos ambientes profissional, educacional e 

espaços de lazer. Dentre algumas situações possíveis para esta prescrição, 

podemos citar: 



    

 

 
1.1 Lesões permanentes de ombro; 

1.2 Amputações sem indicações protéticas e com impossibilidade para uso 

de muletas e andadores (seja por questões clínicas descompensadas ou 

condições motoras);  

1.3 Usuários que necessitam de redução do gasto energético, tais como as 

doenças neuromusculares; 

Critérios para indicação de cadeira de banho (CB): 

Antes de realizar a aquisição de qualquer cadeira de banho, verificar junto ao usuário / 

família as dimensões do banheiro e comparar com as medidas do equipamento 

escolhido. Além disso, deve se considerar o prognóstico do usuário.  

Cadeira de rodas para banho em concha infantil (07.01.01.023-1): 

✓ Seguir os CIDs relacionados no SIGTAP, considerando estrutura etiológica de 

diagnósticos, distúrbios ou outras condições de saúde; 

✓ Idade máxima de 10 anos; 

✓ Considerar a altura da criança e comparar com as medidas e descritivos da 

cadeira, incluindo a tolerância de peso definida pelo fabricante; 

✓ Preferencialmente para crianças com risco importante de quedas ou sem controle 

postural.  

Cadeira de rodas para banho com assento sanitário (07.01.01.003-7): 

✓ Seguir os CIDs relacionados no SIGTAP, considerando estrutura etiológica de 

diagnósticos, distúrbios ou outras condições de saúde; 

✓ Sem limite de idade mínima e máxima; 

✓ Paciente será dependente para propulsão da cadeira de banho, pois a cadeira 

possui as rodas dianteiras e traseiras pequenas para o alcance dos membros 

superiores; 

✓ Dependendo do fabricante poderá ter largura de 40cm ou 50cm, portanto 

verificar a largura da porta do banheiro do usuário. 

 

Cadeira de rodas para banho com aro de propulsão (07.01.01.025-8): 



    

 

 
✓ Seguir os CIDs relacionados no SIGTAP, considerando estrutura etiológica de 

diagnósticos, distúrbios ou outras condições de saúde; 

✓ Limite de idade mínima de 5 anos e máxima de 130 anos; 

✓ Paciente deverá ser independente para propulsão da cadeira de banho, pois a 

cadeira possui rodas traseiras grandes para o alcance dos membros superiores. 

Cadeira de rodas para banho com encosto reclinável (07.01.01.024-0): 

✓ Seguir os CIDs relacionados no SIGTAP, considerando estrutura etiológica de 

diagnósticos, distúrbios ou outras condições de saúde; 

✓ Sem limite de idade mínima e máxima; 

✓ Preferencialmente para pacientes com instabilidade de controle do tronco e 

cervical. 

 

 

 

 

Lembre-se: 

É importante orientar o usuário/família quanto aos cuidados com a sua cadeira de 

banho, devendo secar o equipamento após o uso e lubrificar as rodas para maior 

durabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 

 
Critérios para indicação de Adequação Postural (AP): 

                Os procedimentos de adequação postural em cadeira de rodas foram incluídos 

na tabela do SUS em 25/6/2013, por meio da Portaria Ministerial de nº 1.273/13VIII, e 

implementados em 9 de dezembro de 2014 por meio da Portaria Ministerial nº 

2723/14IX. 

                A adequação postural feita nas cadeiras de rodas são adaptações 

personalizadas, de forma a adequar a cadeira às necessidades anatômicas e assegurar a 

melhor condição postural e funcional da pessoa com deficiência. Deve atender aos 

seguintes critérios: 

✓ Oferecer suporte corporal; 

✓ Redistribuir pressão; 

✓ Prevenir e/ou acomodar deformidades ou contraturas musculares; 

✓ Diminuir fadiga; 

✓ Auxiliar na prevenção de problemas posturais; 

✓ Potencializar o desempenho das pessoas que precisam desenvolver as atividades 

sentadas, respeitando sua individualidade e aumentando sua autonomia nas 

atividades de vida diária X.  

            Este processo requer um trabalho articulado entre o profissional de saúde, que 

realiza uma avaliação postural e biomecânica minuciosa associada às demandas do 

usuário e a confecção artesanal das adequações, por empresa especializada. 

             Ao digitar a APAC inicial no Siga, o serviço deverá inserir o código da cadeira 

de rodas e APENAS UMA adequação postural para caracterizar como cadeira adaptada. 

Os demais códigos serão digitados pelo serviço executante. Desta forma, uma vez 

identificada a necessidade de adequação postural, o serviço solicitante NÃO deverá 

realizar a compra da cadeira de rodas, tendo em vista que todo o processo de aquisição e 

dispensação será realizado no pólo.   

           O CER solicitante deverá avaliar o momento de referenciar ao CER pólo usuários 

com pós cirúrgicos recentes ou que serão submetidos em curto espaço de tempo à 

alguma intervenção cirúrgica (como por exemplo, correções de deformidades em coluna, 

membros inferiores e colocação de sonda de gastrostomia), tendo em vista que estas 

situações podem impedir o posicionamento adequado durante a avaliação. Nestes casos, 

monitorar a situação até que o paciente apresente condições apropriadas para uma 

prescrição precisa.  



    

 

 
        

Tipos de adequação postural dispensadas pelo SUS: 

Tipos Código SUS 

ASSENTO 07.01.01.002-9 

ENCOSTO 07.01.01.027-4 

APOIO LATERAL DE QUADRIL 07.01.01.030-4 

APOIO LATERAL DE TRONCO 07.01.01.029-0 

APOIO DE CABEÇA 07.01.01.031-2 

APOIO DE BRAÇO 07.01.01.032-0 

CAVALO   07.01.01.033-9 

APOIO DE PÉ   07.01.01.028-2 

MESA DE ATIVIDADES 07.01.01.033-9 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 

 
Critérios para indicação de almofadas 

1 – Almofada de ar em neoprene, borracha sintética ou outro material similar: 

✓ Confeccionada em Neoprene, borracha sintética ou outro material similar 

(geralmente com MAIOR possibilidade de reparo pelo paciente ou, 

dependendo do caso, na assistência técnica); 

✓ Indicada no tratamento de pacientes com lesão por pressão; 

✓ Acomodação de assimetria pélvica (a depender do fabricante); 

✓ Possibilita flexão de quadril (a depender do fabricante); 

✓ Pode ser dividida por quadrantes (a depender do fabricante); 

✓ O terapeuta no momento da dispensação deve calibrar com o paciente e o 

mesmo deve ser orientado aos cuidados, posicionamento da almofada e 

calibração. Deve também orientar o principal cuidador. 

1.1 - Perfil alto: 

✓ Pacientes com lesão por pressão aberta profunda (grau 3 e 4) e de difícil 

cicatrização; 

✓ Pacientes tetraplégicos recentes em níveis C1 a C4 sem úlceras, visando 

prevenir lesões. 

1.2 - Perfil baixo:  

✓ Pacientes com lesão por pressão abertas (grau 2 e grau 3) com nível de 

lesão mais baixa como os paraplégicos, mielos, entre outros. 

 

2 – Almofada de ar em PVC, TPU ou outro material similar: 

✓ Confeccionada em PVC, TPU ou outro material similar (geralmente com 

MENOR possibilidade de reparo pelo paciente ou dependendo do caso 

na assistência técnica) 

✓ Pacientes com lesão por pressão grau 1 (vermelhidão)  

✓ Pacientes que nunca adquiriram lesão por pressão, porém apresentam 

fatores de risco como: dificuldade de alívio, pacientes emagrecidos, 

idosos, entre outros 

✓ O terapeuta no momento da dispensação deve calibrar com o paciente e o 

mesmo deve ser orientado aos cuidados, posicionamento da almofada e 

calibração. Deve também orientar o principal cuidador. 

3 – Almofada híbrida: 

✓ Pode confeccionada em ar, gel e espuma resistente (a depender do 

fabricante);  



    

 

 
✓ Indicada para pacientes com lesão por pressão aberta em região sacral, 

isquiática e em região de troncânteres, que necessitam de maior 

estabilidade de tronco e melhor posicionamento de membros inferiores 

(formato anatômico); 

✓ O terapeuta no momento da dispensação deve calibrar com o paciente e o 

mesmo deve ser orientado aos cuidados, posicionamento da almofada e 

calibração. Deve também orientar o principal cuidador. 

4– Almofada em espuma injetada: 

✓ Indicada para conforto; 

✓ Melhor amortecimento de impacto em relação às almofadas padrões; 

✓ Possibilita melhor posicionamento/alinhamento de membros inferiores 

devido ao formato anatômico e densidade da espuma; 

✓ Principais indicações: pacientes amputados, idosos, obesos, mielos baixo 

sem risco de lesão por pressão, entre outros; 

✓ Não é para prevenir lesão por pressão! 

5– Almofada de ar auto inflável: 

✓ Auxilia no conforto e prevenção de lesão por pressão 

✓ Possui uma válvula auto inflável que permite moldar o assento de acordo 

com a necessidade do paciente 

✓ Contribui na absorção de impactos do solo 

✓ O terapeuta no momento da dispensação deve calibrar com o paciente e o 

mesmo deve ser orientado aos cuidados, posicionamento da almofada e 

calibração. Deve também orientar o principal cuidador. 

 

Ao prescrever uma almofada, avaliar a necessidade de base rígida para o assento, a qual 

poderá ser confeccionada em MDF, polipropileno ou outro material similar pelo serviço 

ou próprio usuário. O uso inadequado das almofadas poderá resultar em piora das lesões 

cutâneas e/ou posicionamentos inadequados do quadril! Considerar as medidas de 

almofadas disponíveis na CRS de referência e, sempre que necessário, articular a 

aquisição junto às demais regiões objetivando fornecer o dispositivo o mais breve 

possível, evitando assim, aumento da fila de espera e prejuízos aos usuários. 



    

 

 
Fluxo para dispensação de almofadas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UBS 

CER 
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IDENTIFICAÇÃO DA 

NECESSIDADE DE OPM 
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OPM 
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APAC 

O SERVIÇO DEVERÁ VERIFICAR COM 

A SUA CRS SE HÁ ALMOFADAS 

DISPONÍVEIS PARA DISPENSAÇÃO 

CER SOLICITA A 

COMPRA PARA A CRS  

CER REALIZA A 

ENTREGA (NÃO PRECISA 

SER HABILITADO) 

NÃO SIM 



    

 

 
Critérios para reposição de cadeira de rodas, banho, adequação postural e 

almofadas 

A Portaria 388 de 28/07/1999 do Ministério da Saúde aponta intervalo de 02 ANOS 

para concessão de novos equipamentos assistivos. A AT entende que além do intervalo 

de 2 anos, os seguintes fatores precisam ser considerados para uma reposição: 

✓ desempenho funcional e mobilidade urbana; 

✓ condições da cadeira de rodas, desde que não seja considerado mau uso* 

✓ crescimento da criança / adolescente; 

✓ mudança no quadro clínico / funcional, com agravamento das condições 

motoras ou ganho de peso corporal após colocação de gastrostomia; 

✓ comparecimento nos retornos pré-estabelecidos em sua unidade de 

referência, para que esta nova avaliação seja realizada. 

      

A reposição de cadeira de rodas, adequação postural, cadeira de banho e/ou 

almofada antes do prazo, deverá ser justificada utilizando os critérios acima, este prazo 

não deve ser menor que 1 ano. A justificativa deverá ser avaliada pela regulação central. 

Cadeira de rodas manual x motorizada: 

Quando houver demanda de cadeira de rodas manual e motorizada, deve-se 

priorizar a maior necessidade do usuário no momento da avaliação. É de 

responsabilidade do usuário comparecer nos retornos pré-estabelecidos ou plantões 

no CER de referência, para que esta nova avaliação seja realizada. Sugerimos que 

priorize um intervalo de no mínimo 1 ano entre o fornecimento destes 2 modelos de 

cadeira de rodas. 

Lembre-se:  

✓ Não necessariamente a prescrição de nova adequação postural implica em novo 

pedido de cadeira de rodas; 

✓ Verificar a necessidade de solicitar apoio de braço e rodas antitombo como 

opcionais. Sempre acrescentar rodas antitombo nas cadeiras infantis; 

✓ Verificar a necessidade do uso dos cintos e avaliar o seu posicionamento mais 

adequado. Importante salientar que os cintos solicitados como opcionais para as 



    

 

 
cadeiras de rodas sem adequação postural NÃO são para posicionamento, 

apenas poderão proporcionar certa referência e segurança ao usuário.  

✓ Os opcionais das cadeiras de rodas, tais como, rodas antitombo e cintos (pélvico 

e torácico) deverão ser feitos com critério e justificados na prescrição e APAC. 

✓ Deve-se entregar o manual do equipamento ao usuário, uma cópia do termo de 

recebimento e realizar as orientações necessárias.  

Importante: 

O cuidado com o equipamento é dever e responsabilidade do usuário e/ou 

família/cuidador. Sendo assim, deve-se avaliar o mau uso da cadeira de rodas, banho, 

adequação postural e/ou almofada, pois isto não será critério para nova prescrição antes 

do prazo estabelecido.  

*Entende-se como mau uso: 

✓ Falta de calibragem dos pneus; 

✓ Perda da garantia por uso de assistência técnica NÃO autorizada pelo 

fornecedor; 

✓ Reparos e modificações autônomos; 

✓ Não utilizar o equipamento conforme prescrito; 

✓ Condições anormais de ambiente tais como: alta temperatura, excesso de 

umidade, poeira e chuvas; 

✓ Calibragem inadequada das almofadas de ar; 

✓ Recarga inadequada da bateria da cadeira de rodas motorizada. Segundo os 

fabricantes a bateria não poderá descarregar totalmente.  
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